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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1585533 - SP 
(2019/0280666-5)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA 
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI  - SP222729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CONTRABANDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO 
STJ. INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA. 
1. Enquanto a decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial asseverou a harmonia do 
acórdão recorrido com a jurisprudência deste Sodalício 
no que tange à aplicação do princípio da insignificância - 
Súmula n. 83/STJ, a necessidade de revolvimento de 
fatos e provas quanto ao pleito absolutório - Súmula n. 
7/STJ, e, ainda, a ausência de ilegalidade na pena-base 
fixada nas instâncias ordinárias, no agravo regimental a 
defesa limitou-se a impropriedade do julgamento 
monocrático do recurso.
2. Deixando a parte agravante de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, é 
de se aplicar o enunciado n. 182 da Súmula do STJ. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS. CERCEAMENTO 
ANTE A IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL 
NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INOCORRÊNCIA.
1. Não há que se falar em violação ao princípio da 
colegialidade pela decisão monocrática que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial, na 
medida em que art. 932, inciso III, do Novo Código de 
Processo Civil combinado com o art. 34, inciso XVIII, letra 
"a", do RISTJ autorizam ao relator negar seguimento ao 
recurso quando manifestamente inadmissível, 
prejudicado ou quando a decisão recorrida contrariar a 
jurisprudência desta Corte Superior, justamente o que se 
verificou no presente caso.
2. O cabimento de agravo regimental contra a decisão 
singular afasta a alegação de afronta ao referido 
postulado, visto que a matéria, desde que suscitada, pode 
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ser remetida à apreciação da Turma.
3. Não há que se falar em cerceamento à defesa em 
razão da ausência de oportunização da realização de 
sustentação oral no julgamento do recurso especial, pois 
a insurgência em apreço não foi admitida na origem, 
tendo sido remetida a este Sodalício via agravo, que não 
possui previsão regimental para a inclusão em pauta e, 
consequentemente, para a realização de sustentação 
oral, que será garantida, apenas, se o julgamento da 
insurgência não se adequar a quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 253, parágrafo único, inciso II, "a", "b" ou 
"c", do RISTJ.
4. Agravo não conhecido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik e  votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento 
o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

  

Brasília, 28 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Jorge Mussi
Relator                    
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.533 - SP (2019/0280666-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA 
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI  - SP222729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por EVANDRO ESTEVAM PEREIRA contra decisão desta 

relatoria, que conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial defensivo.

Sustenta o agravante, em síntese, que a decisão objurgada deveria ser 

anulada, pois afrontaria o princípio da colegialidade, visto que, mesmo após a 

oposição de embargos declaratórios, teria reconsiderado a decisão da Presidência 

deste Sodalício, adentrado na análise meritória do recurso especial, mas suprimindo 

da defesa a apreciação colegiada da insurgência e o pleito de sustentação oral 

apresentado, o que seria inadmissível.

Requer o provimento do recurso para que a decisão agravada seja 

anulada, de forma que o mérito seja analisado pelo órgão colegiado, 

proporcionando-se à defesa a sustentação oral pleiteada.

Postula, por fim, a intimação da data de julgamento do recurso para 

realização de sustentação oral.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA 
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI  - SP222729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CONTRABANDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. 
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA. 
1. Enquanto a decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial asseverou a harmonia do 
acórdão recorrido com a jurisprudência deste Sodalício no que 
tange à aplicação do princípio da insignificância - Súmula n. 
83/STJ, a necessidade de revolvimento de fatos e provas 
quanto ao pleito absolutório - Súmula n. 7/STJ, e, ainda, a 
ausência de ilegalidade na pena-base fixada nas instâncias 
ordinárias, no agravo regimental a defesa limitou-se a 
impropriedade do julgamento monocrático do recurso.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado 
n. 182 da Súmula do STJ. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA 
NOS TERMOS LEGAIS. CERCEAMENTO ANTE A 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA.
1. Não há que se falar em violação ao princípio da 
colegialidade pela decisão monocrática que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial, na medida em 
que art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo Civil 
combinado com o art. 34, inciso XVIII, letra "a", do RISTJ 
autorizam ao relator negar seguimento ao recurso quando 
manifestamente inadmissível, prejudicado ou quando a 
decisão recorrida contrariar a jurisprudência desta Corte 
Superior, justamente o que se verificou no presente caso.
2. O cabimento de agravo regimental contra a decisão singular 
afasta a alegação de afronta ao referido postulado, visto que a 
matéria, desde que suscitada, pode ser remetida à apreciação 
da Turma.
3. Não há que se falar em cerceamento à defesa em razão da 
ausência de oportunização da realização de sustentação oral 
no julgamento do recurso especial, pois a insurgência em 
apreço não foi admitida na origem, tendo sido remetida a este 
Sodalício via agravo, que não possui previsão regimental para 
a inclusão em pauta e, consequentemente, para a realização 
de sustentação oral, que será garantida, apenas, se o 
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julgamento da insurgência não se adequar a quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 253, parágrafo único, inciso II, "a", 
"b" ou "c", do RISTJ.
4. Agravo não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): De plano 

verifica-se que a decisão agravada sequer merece conhecimento.

Isso porque, do cotejo entre o decisum agravado e as razões do agravo 

regimental verifica-se que a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, 

qual seja, a ausência de impugnação específica dos fundamentos adotados para 

conhecimento do agravo e não conhecimento do recurso especial.

Isso porque, enquanto a decisão que conheceu do agravo e não 

conheceu o recurso especial assentou a harmonia do acórdão recorrido com a 

jurisprudência deste Sodalício, no que se refere à incidência do princípio da 

insignificância; a necessidade de revolvimento de fatos e provas, quanto ao pleito 

absolutório, e, ainda, a ausência de ilegalidade no que se refere à dosimetria, no 

agravo regimental a parte limitou-se a argumentar que a decisão deveria ser 

anulada, pois  tomada de forma singular pelo relator, não tendo sido oportunizada a 

sustentação oral pleiteada no recurso especial.

Adequado deixar assente que a parte, ao recorrer, deve demonstrar o 

desacerto da decisão contra a qual se insurge, contestando todos as questões por 

ela levantadas, sob pena de sua manutenção.

Por conseguinte, é de rigor a incidência, por analogia, da Súmula n. 

182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA.
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Concluído pela Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, 

A23 

AREsp 1585533 Petição : 194390/2020 C5425065510474<140=50<@ C584074470830032506245@
 2019/0280666-5 Documento Página  4 de 12 

Documento eletrônico VDA25124281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jorge Mussi   Assinado em: 20/04/2020 16:52:22
Código de Controle do Documento: C29A9A6C-2985-4ACF-95E4-3D48C34D8AF2



Superior Tribunal de Justiça

que o paciente dedicava-se às atividades criminosas, não incide a 
causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir 
em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus.
2. Devidamente fundamentada a imposição do regime inicial fechado, 
com base nas circunstâncias do caso concreto, em especial a 
quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 346g de crack e 
365g de maconha (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006) -, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.
3. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto 
não infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples 
pretensão de reforma. (Enunciado n.º 182 desta Corte).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 404.188/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
31/08/2017)

Confira-se, ainda:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS JULGADOS E HABEAS CORPUS UTILIZADO COMO 
PARADIGMA PARA COMPROVAÇÃO DE EVENTUAL DISSÍDIO. 
TEMA NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
PRESCRIÇÃO VIRTUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO. SÚMULA 438 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
1. "O agravo regimental que não infirma todos os fundamentos 
da decisão agravada não pode ser conhecido (Súmula 182 do 
STJ)." (AgRg no REsp 1.419.640/RN, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 
24/05/2017).
2. "Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido de que falta amparo legal à denominada prescrição em 
perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas 
hipotética. Assim, na falta de previsão legal, não se há falar em 
prescrição em perspectiva da pretensão punitiva do Estado, conforme 
dispõe o verbete n. 438 da Súmula desta Corte" (AgRg no RHC 
64.520/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 26/04/2017).
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(AgRg no REsp 1324371/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

Na mesma linha, o art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 

2015 afirma que o agravo que deixa de impugnar de maneira clara e específica os 

fundamentos da decisão que pretendia desconstituir não merece ser conhecido. O 
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Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça traz idêntica previsão no art. 253, 

inciso I.

Ainda que fosse possível analisar a eiva apontada, verifica-se que 

razão não assistiria à defesa, pois, nos termos do art. 932, inciso III, do Novo Código 

de Processo Civil, combinado com o art. 34, inciso XVIII, letra "a" do RISTJ, a 

decisão que conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial defensivo não 

violou o princípio da colegialidade, porquanto os dispositivos legais indicados 

autorizam ao Relator negar seguimento ao recurso quando manifestamente 

inadmissível, prejudicado ou não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida, justamente o que se verificou no presente caso.

A propósito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FORA 
DAS HIPÓTESES LEGAIS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
PARADIGMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
I - O Novo Código de Processo Civil e o Regimento Interno 
desta Corte (art. 932, inciso III, do CPC/2015 e arts. 34, inciso VII, 
e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ) permitem ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado, ou que 
não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida, não importando essa decisão em 
cerceamento de defesa ou violação ao princípio da 
colegialidade.
[...]
Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1451334/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. ART. 932 DO CPC C/C OS ARTS. 34 E 210 DO 
RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E/OU 
IMPROCEDENTE. TRANSPORTE DE PRODUTO OU 
SUBSTÂNCIA PERIGOSA. ART. 56 DA LEI DOS CRIMES 
AMBIENTAIS. NORMA PENAL EM BRANCO. RESOLUÇÃO DA 
ANTT N. 420/2004. NORMA DE INTEGRAÇÃO. VÍCIO FORMAL 
DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do 
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Regimento Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao 
relator a possibilidade de não conhecer recurso, pedido e 
habeas corpus, quando manifestamente inadmissível ou 
improcedente.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 323.533/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017)

Não obstante, é certo que o cabimento de agravo regimental contra o 

decisum afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade e de 

cerceamento de defesa, a despeito da impossibilidade de realização de sustentação 

oral, já que a matéria pode, desde que suscitada, ser remetida à apreciação da 

Turma, onde a parte poderá acompanhar o julgamento colegiado, inclusive 

valendo-se de prévia distribuição de memoriais.

Nessa linha:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  FALSIDADE  IDEOLÓGICA.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.   JULGAMENTO   
MONOCRÁTICO   PELO  RELATOR.  POSSIBILIDADE.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  Para  viabilizar o prosseguimento (admissibilidade) do agravo, a 
inconformidade recursal há de ser clara, total e objetiva.
2.  A  omissão em contrapor-se aos fundamentos adotados pela 
decisão objurgada atrai a incidência do óbice previsto na Súmula 
182/STJ, em homenagem ao princípio da dialeticidade recursal.
3.  A  jurisprudência do STJ entende que o julgamento 
monocrático do recurso especial pelo relator não caracteriza 
ofensa ao princípio da colegialidade,  dado  que,  com a 
interposição de agravo regimental, torna-se  superada a 
alegação de violação ao citado postulado, tendo em   vista  a  
devolução  da  matéria  recursal  ao  órgão  julgador 
competente.
(...)
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 109.790/PI, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 
16/09/2016 )

Assim, não há que se falar em cerceamento à defesa em razão da 

ausência de oportunização da realização de sustentação oral no julgamento do 

recurso especial, pois a insurgência em apreço não foi admitida na origem, tendo 

sido remetida a este Sodalício via agravo, que não possui previsão regimental para a 
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inclusão em pauta e, consequentemente, para a realização de sustentação oral.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
RECONHECIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
QUALIFICADORA REMANESCENTE. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA SOBERANIA DOS 
VEREDITOS. VALORAÇÃO. BIS IN IDEM NÃO IDENTIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O julgamento monocrático do recurso especial não caracteriza 
cerceamento de defesa pela impossibilidade de sustentação oral, 
tampouco ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. Não se conhece do recurso especial em que são apontados 
dispositivos infraconstitucionais dissociados das razões de pedir, nos 
termos da Súmula n. 284 do STF.
3. Não é cabível ao Tribunal de origem excluir qualificadora 
reconhecida pelo Conselho de Sentença, evidenciado pela sua 
desconsideração na dosimetria da pena, por configurar 
desconstituição parcial da decisão dos jurados e, consequentemente, 
violar o princípio da soberania dos vereditos.
4. Se o Tribunal do Júri admitir mais de uma qualificadora, o 
magistrado deverá utilizar uma delas para configurar o tipo penal e 
não acarretará bis in idem a valoração da (s) remanescente (s) na 
dosimetria da pena. Nesse caso, as demais adjetivadoras poderão 
agravar a pena na segunda fase da dosimetria - caso previstas no art. 
61 do Código Penal - ou ensejar, de forma residual, a exasperação da 
pena-base.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1844065/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020)

Na mesma toada:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA OFENSA DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
PREVISÃO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA 
DOSIMETRIA DA PENA. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. USO DE PROVA EMPRESTADA. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA OBSERVADOS. 
VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando o 
relator acolhe ou nega provimento ao recurso em virtude da decisão 
impugnada estar em consonância com jurisprudência dominante da 
Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos termos da Súmula 
568/STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
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Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema").
2. "O julgamento monocrático do recurso especial não caracteriza 
cerceamento de defesa pela impossibilidade de sustentação oral" 
(AgRg no REsp 1.582.540/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 16/04/2018) 3. 
Em relação à suposta violação dos artigos 381, II e III, do CPP, e 59 e 
68, do CP, o agravante não apontou, nas razões recursais, 
fundamentação bastante para contextualizar o porquê de o Tribunal 
de origem ter ofendido os citados dispositivos legais, de forma a atrair 
a tutela da instância especial. Assim, incide, no ponto, a Súmula 
284/STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia." 4. Segundo reiterada jurisprudência deste Tribunal 
Superior, o uso da prova emprestada é amplamente admitida no 
processo penal, seja obtida de processos com partes distintas seja de 
desmembramento do próprio feito, desde que assegurado ao réu o 
efetivo contraditório.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1690449/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 05/12/2019)

Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL EM 
JULGAMENTO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU 
REGIMENTAL. NULIDADE AFASTADA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, ERRO OU OBSCURIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. A regra do art. 937, III, do CPC/2015 somente se aplica ao recurso 
especial cuja admissibilidade, no caso, fora obstada pelo Tribunal de 
origem. Tratando-se de agravo em recurso especial, não há previsão 
legal ou regimental para a realização de sustentação oral.
2. Os embargos de declaração são cabíveis apenas quando houver, 
na decisão ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material (CPC/2015, art. 1.022). São inadmissíveis para rediscutir 
questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 
embargada.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1270877/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2019, DJe 19/12/2019)

Nessa esteira, o direito à sustentação oral apenas será garantido à 

parte na hipótese em que o relator, no julgamento do agravo, não vislumbrar 

quaisquer das hipóteses previstas no art. 253, parágrafo único, inciso II, "a", "b" ou 

"c", nos termos do entendimento já firmado nesta Corte Superior: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA. 
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Superior Tribunal de Justiça

JULGAMENTO CONJUNTO DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. HIPÓTESE NÃO 
AMPARADA PELO ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISTJ. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. FACULDADE CIRCUNSCRITA AO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 1.042, § 5º, DO CPC/2015.
1. Cuida-se de agravo interno que, em preliminar, alega a nulidade da 
decisão unipessoal agravada, ao argumento de que o agravo em 
recurso especial não comportava julgamento unipessoal, na esteira do 
disposto no art. 253 do RISTJ, e que, por ter havido o exame conjunto 
do apelo nobre, deveria lhe ter sido oportunizada a sustentação oral, 
conforme prevê o art. 1.042, § 5º, do CPC/15.
2. O art. 1.042, § 5º, do CPC/2015 encerra em si três preceitos 
normativos distintos: (i) em primeiro lugar, traz autorização legal 
genérica para o julgamento conjunto do agravo e do recurso especial 
ou extraordinário que se pretende destrancar; (ii) ratifica o cabimento 
da sustentação oral no julgamento do recurso especial ou 
extraordinário, ainda que julgado simultaneamente ao agravo; (iii) 
estabelece que, de todo modo, esse julgamento conjunto deve 
observar as disposições do regimento interno do Tribunal respectivo.
3. Nesta Corte, a forma de processamento do agravo em recurso 
especial é regulamentada no art. 253 do RISTJ, que estabelece 
diversas hipóteses em que, na esfera monocrática, haverá o 
julgamento conjunto do agravo e do recurso especial.
4. Não há previsão, no RISTJ, para a inclusão do agravo em recurso 
especial em pauta para julgamento colegiado. 5. Verificando o Relator, 
após o conhecimento do agravo, que o julgamento simultâneo do 
recurso especial é inviável - por não se enquadrar em nenhuma das 
hipóteses referidas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do parágrafo 
único do art. 253 do RISTJ -, lhe caberá determinar a autuação do 
agravo como recurso especial, consoante dispõe a alínea "d" do 
referido dispositivo regimental.
6. Nesta última hipótese, o direito de sustentação oral das partes 
restará preservado por ocasião do julgamento do recurso especial.
7. Agravo interno conhecido e provido, para a conversão do tipo 
recursal.
(AgInt no AREsp 735.697/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 24/04/2018)

Na mesma toada:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. INVIABILIDADE.
APELAÇÃO DO ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AGRAVAMENTO DA PENA. 
TENRA IDADE DA VÍTIMA E RELAÇÃO DE AUTORIDADE. 
VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não existe a possibilidade de sustentação oral nos 
julgamentos monocráticos de agravo em recurso especial.
2. "O assistente de acusação tem legitimidade para recorrer quando o 
Ministério Público abstiver-se de fazê-lo ou quando o seu recurso for 
parcial, não abrangendo a totalidade das questões discutidas.
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(REsp 828.418/AL, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 23/4/2007)" (RHC 
31.893/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
15/10/2012).
3. "A tenra idade das vítimas autoriza a valoração negativa das 
circunstâncias do crime" (AgRg no AREsp 539.256/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 17/11/2014).
4. "A mens legis da causa de aumento de pena, prevista no artigo 226, 
inciso II, do Código Penal, intenta uma maior punição para o agente 
que possui não somente um vínculo emocional, mas sim uma relação 
de autoridade (derivada ou não do poder familiar) do autor para com a 
vítima, de modo a debilitar seu levante contra a ação delitiva 
orquestrada" (HC 210.882/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 24/10/2013).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 920.205/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017)

Em arremate, improcede o requerimento de intimação da defesa para a 

sessão de julgamento desta insurgência, pois, de acordo com o art. 159 do 

Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, não se admite sustentação 

oral no julgamento de agravo regimental.

Nesse norte:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. ARGUIDA NULIDADE DO ARESTO 
IMPUGNADO. IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
APRESENTAÇÃO EM MESA PARA JULGAMENTO. INCABÍVEL O 
PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL.
(...)
3. Não prospera a arguida nulidade do acórdão ora impugnado, 
porquanto o julgamento de agravo regimental independe de 
prévia publicação da pauta para a intimação das partes, 
conforme o teor do art. 258 do RISTJ, uma vez que o feito é 
apresentado em mesa. O pleito de sustentação oral, da mesma 
forma, está expressamente vedado pelo inciso IV do art. 159 do 
RISTJ.
(...)
(EDcl no AgRg no AREsp 996.640/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017)

Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, 
SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRELIMINAR 
DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAR 
SUSTENTAÇÃO ORAL. AGRAVO REGIMENTAL EM MATÉRIA 
PENAL APRESENTADO EM MESA. POSSIBILIDADE. (...).
I - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou 
o entendimento de que "o Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo Regimental 
em Matéria Penal, que o feito será apresentado em mesa, 
dispensando, assim, prévia inclusão em pauta. A disposição 
está em harmonia com a previsão de que o agravo não prevê a 
possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do Regimento 
Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos EREsp n. 1.533.480/RR, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 31/5/2017).
(...)
Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no REsp 1478259/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 27/04/2018)

Nesses termos, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 1.585.533 / SP
Número Registro: 2019/028066-65 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00008952920154036106 00662015 201561060008950 662015 8952920154036106

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI - SP222729
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : CONTRABANDO OU DESCAMINHOCRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU 
DESCAMINHODIREITO PENAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHOCRIMES 
PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - 
CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI - SP222729
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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